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A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10630.721287/2018-80
ACORDAO 3102-004.104 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de junho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE COOP MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DE CONS PENA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/10/2015 a 31/12/2015

SOCIEDADE COOPERATIVA. ATOS COOPERATIVOS TIiPICOS. NAO
INCIDENCIA DO PIS/PASEP E DA COFINS. STJ. RECURSO REPETITIVO.
OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

Por forga do art. 62, § 22, do Anexo Il do RICARF, deve ser reproduzido o
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justica, sob o rito dos
recursos repetitivos (REsp 1.141.667/RS), no sentido de que ndo incide a
Contribuicdo para o PIS/Pasep e a Cofins sobre os atos cooperativos tipicos,
assim definidos no art. 79 da Lei n? 5.764/1971.

MANUTENCAO DE CREDITOS. OPERACOES COM NAO INCIDENCIA. ART. 17
DA LEI N2 11.033/2004. RESSARCIMENTO. ART. 16 DA LEI N2 11.116/2005.
POSSIBILIDADE.

@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

Reconhecida a natureza de ndo incidéncia dos atos cooperativos tipicos, as
operacgdes a eles vinculadas amoldam-se a hipotese do art. 17 da Lei n?
11.033/2004, que assegura ao vendedor a manutencdo dos créditos
vinculados a operagdes realizadas com nao incidéncia das contribui¢des. O
saldo credor dai decorrente é passivel de compensacdio e de
ressarcimento, nos termos do art. 16 da Lei n2 11.116/2005.

GLOSA. CREDITOS VINCULADOS A OPERACOES COM COOPERADOS.
IMPROCEDENCIA.

N3do subsiste a glosa fundada exclusivamente na premissa de que o ato
cooperativo, por ndo configurar operacdao de mercado (art. 79, paragrafo
Unico, da Lei n? 5.764/1971), estaria fora do alcance do art. 17 da Lei n®
11.033/2004, porquanto o proéprio dispositivo contempla, de modo
expresso, as operacdes realizadas com nao incidéncia das contribuicdes,
situacdo em que se enquadram os atos cooperativos tipicos.
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/10/2015 a 31/12/2015
			 
				 SOCIEDADE COOPERATIVA. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS/PASEP E DA COFINS. STJ. RECURSO REPETITIVO. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
				 Por força do art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF, deve ser reproduzido o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos repetitivos (REsp 1.141.667/RS), no sentido de que não incide a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins sobre os atos cooperativos típicos, assim definidos no art. 79 da Lei nº 5.764/1971.
				 MANUTENÇÃO DE CRÉDITOS. OPERAÇÕES COM NÃO INCIDÊNCIA. ART. 17 DA LEI Nº 11.033/2004. RESSARCIMENTO. ART. 16 DA LEI Nº 11.116/2005. POSSIBILIDADE.
				 Reconhecida a natureza de não incidência dos atos cooperativos típicos, as operações a eles vinculadas amoldam-se à hipótese do art. 17 da Lei nº 11.033/2004, que assegura ao vendedor a manutenção dos créditos vinculados a operações realizadas com não incidência das contribuições. O saldo credor daí decorrente é passível de compensação e de ressarcimento, nos termos do art. 16 da Lei nº 11.116/2005.
				 GLOSA. CRÉDITOS VINCULADOS A OPERAÇÕES COM COOPERADOS. IMPROCEDÊNCIA.
				 Não subsiste a glosa fundada exclusivamente na premissa de que o ato cooperativo, por não configurar operação de mercado (art. 79, parágrafo único, da Lei nº 5.764/1971), estaria fora do alcance do art. 17 da Lei nº 11.033/2004, porquanto o próprio dispositivo contempla, de modo expresso, as operações realizadas com não incidência das contribuições, situação em que se enquadram os atos cooperativos típicos.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar provimento ao Recurso Voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-004.093, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 10630.721276/2018-08, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Luis Cabral, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Wilson Antonio de Souza Correa, Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina Coutinho Barbosa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Normas de Administração Tributária
		 Período de apuração: 01/10/2015 a 31/12/2015
		 ATO COOPERATIVO. CONCEITO.
		 O art. 79 da Lei nº 5.764, de 1971, preceitua que os atos cooperativos são os atos praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associadas, para a consecução dos objetivos sociais, no entanto, de acordo com o parágrafo único do mesmo artigo, referidos atos não implicam operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
		 PIS/PASEP. COFINS. SOCIEDADES COOPERATIVAS. EXCLUSÕES DA BASE DE CÁLCULO.
		 As sociedades cooperativas poderão excluir da base de cálculo das contribuições os valores repassados aos associados, decorrentes da comercialização de produto por eles entregue à cooperativa e as receitas decorrentes da venda de bens e mercadorias a associados, sendo que tais exclusões, previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, não configuram hipótese de não incidência ou isenção em sentido estrito, de modo a atrair a aplicação do art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005 c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004.
		 
		 Cientificada da decisão, o presente recurso voluntário, no qual sustenta, em apertada síntese:
		 (i) que não se discute a existência dos créditos - reconhecidos pela própria fiscalização -, mas tão somente o direito ao seu ressarcimento, de modo que a controvérsia se limita à possibilidade de ressarcimento e compensação dos créditos vinculados ao ato cooperativo;
		 (ii) que o Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo (REsp 1.141.667/RS e REsp 1.164.761/MG), firmou a tese de que não incide PIS/Pasep e Cofins sobre os atos cooperativos típicos, entendimento de reprodução obrigatória pelos conselheiros do CARF, a teor do art. 62, § 2º, do RICARF, e vinculante à Fazenda Nacional, na forma do art. 19 da Lei nº 10.522/2002;
		 (iii) que a própria Solução de Divergência Cosit nº 1/2019 admite o ressarcimento ou a compensação dos créditos decorrentes da exclusão da base de cálculo nas hipóteses de previsão legal específica, a qual existe no caso (art. 17 da Lei nº 11.033/2004 c/c art. 16 da Lei nº 11.116/2005), tendo a Solução de Divergência deixado de afastar o direito ao crédito reconhecido na Solução de Consulta nº 46/2013;
		 (iv) que, sendo o ato cooperativo hipótese de não incidência, a operação a ele vinculada amolda-se exatamente a uma das situações descritas no art. 17 da Lei nº 11.033/2004, autorizando a manutenção e, por consequência, o ressarcimento/compensação do saldo credor (art. 16 da Lei nº 11.116/2005);
		 (v) que, subsidiariamente, ainda que não se considere o ato cooperativo como não incidência, ele configuraria isenção parcial, à semelhança do que decidiu o Supremo Tribunal Federal a respeito da redução de base de cálculo do ICMS (RE 174.478), hipótese em que a forma de aproveitamento dos créditos é a mesma; e
		 (vi) que o entendimento ora defendido já foi acolhido por este Conselho, conforme o Acórdão nº 3302-013.008, de 25/10/2022.
		 
		 Ao final, requer o conhecimento do recurso, por tempestivo, e o seu provimento, com a declaração de procedência do pedido e o reconhecimento integral do direito creditório.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Da competência para julgamento do feito
		 Em virtude da norma contida no artigo 65 do Anexo da Portaria MF nº 1634, de 21 de dezembro de 2023, a qual aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, este colegiado é competente para apreciar este feito.
		 
		 Do conhecimento
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos formais de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
		 
		 Da delimitação da testilha
		 Cumpre, de início, delimitar o objeto do litígio. Conforme expressamente reconhecido no despacho decisório e ratificado pela DRJ, a fiscalização não negou a existência dos créditos apurados pela Recorrente; o que se glosou foi a aptidão desses créditos na parcela vinculada às operações realizadas com os cooperados a serem objeto de ressarcimento e compensação. A própria autoridade fiscal classificou tais operações como atos cooperativos e, sob o rótulo de não incidência, afastou o ressarcimento.
		 A controvérsia, portanto, é estritamente de direito e cinge-se a um único ponto: definir se os créditos da contribuição não cumulativa vinculados aos atos cooperativos típicos, regularmente apurados, podem ser objeto de ressarcimento/compensação, à luz do art. 17 da Lei nº 11.033/2004 e do art. 16 da Lei nº 11.116/2005.
		 
		 Da natureza dos atos cooperativos típicos - não incidência reconhecida pelo STJ em recurso repetitivo
		 O art. 79 da Lei nº 5.764/1971 define os atos cooperativos como aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais, acrescentando, em seu parágrafo único, que tal ato não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
		 Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
		 Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
		 
		 A partir dessa premissa normativa, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.141.667/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973 e Resolução STJ nº 8/2008), fixou a seguinte tese:
		 Não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas. (REsp 1.141.667/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, j. 27/04/2016)
		 
		 Trata-se de decisão definitiva de mérito proferida pelo STJ na sistemática dos recursos repetitivos, cuja reprodução é obrigatória no âmbito deste Conselho, por imposição do caput do art. 99 do Regimento Interno do CARF. Vale dizer: independentemente da convicção pessoal do julgador administrativo, está este vinculado à conclusão de que os atos cooperativos típicos configuram hipótese de não incidência das contribuições ao PIS/Pasep e à Cofins.
		 Não por outra razão, a própria DRJ, no acórdão recorrido, reconheceu expressamente essa vinculação. O equívoco da decisão de piso, contudo, como se demonstrará, não residiu na qualificação jurídica do ato cooperativo, mas na consequência dela extraída quanto ao aproveitamento dos créditos.
		 
		 Da manutenção dos créditos (art. 17 da Lei nº 11.033/2004) e do direito ao ressarcimento (art. 16 da Lei nº 11.116/2005)
		 Assentado que os atos cooperativos típicos configuram não incidência das contribuições, a solução do litígio decorre da simples aplicação dos dispositivos legais de regência. O art. 17 da Lei nº 11.033/2004 dispõe:
		 Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
		 
		 Como se vê, o dispositivo não se restringe às operações de compra e venda em sentido estrito: ele alcança, expressamente, as operações realizadas com não incidência das contribuições. Se o STJ em decisão de reprodução obrigatória afirma que o ato cooperativo típico é hipótese de não incidência, então as operações a ele vinculadas inserem-se, por definição, em uma das situações textualmente previstas no art. 17. Logo, os créditos a elas vinculados devem ser mantidos.
		 E a manutenção do crédito, por sua vez, abre caminho ao ressarcimento, na forma do art. 16 da Lei nº 11.116/2005:
		 Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, poderá ser objeto de:
		 I - compensação com débitos próprios […]; ou
		 II - pedido de ressarcimento em dinheiro […].
		 
		 Há, portanto, encadeamento normativo perfeito: a não incidência (reconhecida pelo STJ) autoriza a manutenção do crédito (art. 17 da Lei nº 11.033/2004), e o saldo credor acumulado em virtude desse mesmo art. 17 é expressamente passível de compensação e de ressarcimento (art. 16 da Lei nº 11.116/2005).
		 
		 Do enfrentamento da tese fazendária
		 A decisão recorrida sustentou que, por não implicar operação de mercado nem contrato de compra e venda (art. 79, parágrafo único, da Lei nº 5.764/1971), o ato cooperativo não se subsumiria ao art. 17 da Lei nº 11.033/2004, que falaria apenas em vendas. O argumento, com a devida vênia, não se sustenta, por duas ordens de razões.
		 Primeiro, porque a premissa adotada conduz a uma contradição lógica insuperável: a decisão reconhece, porque a tanto está obrigada pelo repetitivo do STJ, que o ato cooperativo é não incidência, mas, ato contínuo, recusa-lhe a consequência que a lei atribui justamente à não incidência. Ora, o art. 17 não condiciona a manutenção do crédito à existência de compra e venda; ao contrário, equipara, para esse fim, quatro situações: i) suspensão, ii) isenção, iii) alíquota zero e iv) não incidência, sendo a última precisamente a hipótese dos autos. Negar o crédito por não haver venda é ignorar que o próprio dispositivo contempla operações que, por definição legal, não geram receita tributável.
		 Segundo, porque a Solução de Divergência Cosit nº 1/2019 - invocada pela DRJ - não afasta o direito creditório no caso concreto. Ao tratar das exclusões de base de cálculo das cooperativas, a Solução de Divergência ressalva expressamente que os créditos correspondentes podem ser compensados ou ressarcidos em caso de previsão legal específica. E essa previsão existe e foi indicada desde a Solução de Consulta nº 46/2013 (Disit/09): o art. 17 da Lei nº 11.033/2004 e o art. 16 da Lei nº 11.116/2005. A reforma promovida pela Solução de Divergência não suprimiu o fundamento legal do direito; apenas reorganizou a fundamentação, mantendo íntegro o suporte normativo que ampara a pretensão da Recorrente.
		 Acrescente-se que o entendimento ora adotado encontra respaldo na jurisprudência deste Conselho, valendo registrar, entre outros, o Acórdão nº 3302-013.008, de 25/10/2022, no qual se assentou que, vinculadas as receitas a atos cooperativos - hipótese de não incidência reconhecida pelo STJ -, deve ser reconhecida a possibilidade de recuperação dos saldos de créditos acumulados, na forma do art. 17 da Lei nº 11.033/2004 e do art. 16 da Lei nº 11.116/2005.
		 Número do processo: 10783.908164/2017-27
		 Turma: Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Terceira Seção
		 Câmara: Terceira Câmara
		 Seção: Terceira Seção De Julgamento
		 Data da sessão: Tue Oct 25 00:00:00 UTC 2022
		 Data da publicação: Mon Jan 02 00:00:00 UTC 2023
		 Ementa:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Período de apuração: 01/07/2010 a 30/09/2010
		 COOPERATIVA. VENDAS A ASSOCIADOS. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. STJ. DECISÃO NO REGIME REPETITIVO. VINCULANTE.
		 No julgamento do Resp nº 1.164.716, o STJ fixou a tese de que não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas. Definido tratar-se de não incidência, é cabível o ressarcimento do crédito relacionado a tais operações com base no art. 17 da Lei nº 11.033/2004.
		 Número da decisão: 3302-013.008
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto da relatora. (documento assinado digitalmente) Larissa Nunes Girard � Presidente em Exercício e Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Walker Araujo, Carlos Delson Santiago (suplente convocado), Jose Renato Pereira de Deus, Fábio Martins de Oliveira, Denise Madalena Green, Mariel Orsi Gameiro e Larissa Nunes Girard (Presidente em Exercício). Ausente o conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho.
		 Nome do relator: Larissa Nunes Girard
		 
		 Do argumento subsidiário - isenção parcial
		 Ainda que se afastasse a qualificação de não incidência, o que se admite apenas para argumentar, a solução do litígio não se alteraria. Isso porque, mesmo sob a ótica da isenção parcial, o art. 17 da Lei nº 11.033/2004 igualmente assegura a manutenção dos créditos (a isenção é, lado a lado com a não incidência, uma das hipóteses ali previstas).
		 Ademais, a própria Recorrente lembra a orientação do Supremo Tribunal Federal que aproximou as figuras da redução de base de cálculo e da isenção parcial (RE 174.478).
		 Nessa seara, penso que em qualquer das leituras possíveis, não incidência ou isenção parcial, o desfecho é o mesmo: mantém-se o crédito e reconhece-se o direito ao ressarcimento.
		 Desta forma, resta incontroversa a existência e a regular apuração dos créditos, e demonstrado que as operações vinculadas aos atos cooperativos típicos configuram não incidência das contribuições - hipótese expressamente contemplada no art. 17 da Lei nº 11.033/2004, cujo saldo credor é ressarcível e compensável na forma do art. 16 da Lei nº 11.116/2005 -, impõe-se afastar a glosa e reconhecer o direito creditório pleiteado.
		 Diante do exposto, conheço do recurso aviado e dou-lhe provimento.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
	
	 INC
	 31020040942026CARFACC
	 2.1.0.8
	 2026-08-26T14:49:15.9857152-03:00
	 true



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3102-004.104 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10630.721287/2018-80

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar provimento ao
Recurso Voluntdrio. Este julgamento seguiu a sistemdtica dos recursos repetitivos, sendo-lhes
aplicado o decidido no Acérddo n? 3102-004.093, de 19 de junho de 2026, prolatado no
julgamento do processo 10630.721276/2018-08, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

Assinado Digitalmente
Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Jorge Luis Cabral, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Wilson Antonio de Souza Correa, Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina
Coutinho Barbosa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdado paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagdao de Inconformidade estao resumidos no relatério do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Normas de Administragdo Tributaria
Periodo de apuragdo: 01/10/2015 a 31/12/2015
ATO COOPERATIVO. CONCEITO.

O art. 79 da Lei n2 5.764, de 1971, preceitua que os atos cooperativos sdo os atos
praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associadas, para a consecucao dos objetivos sociais,
no entanto, de acordo com o pardgrafo Unico do mesmo artigo, referidos atos ndo
implicam operagdo de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou
mercadoria.

PIS/PASEP. COFINS. SOCIEDADES COOPERATIVAS. EXCLUSOES DA BASE DE
CALCULO.
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As sociedades cooperativas poderdo excluir da base de cdlculo das contribui¢cdes
os valores repassados aos associados, decorrentes da comercializagao de produto
por eles entregue a cooperativa e as receitas decorrentes da venda de bens e
mercadorias a associados, sendo que tais exclusGes, previstas no art. 15 da
Medida Proviséria n? 2.158-35, de 2001, ndo configuram hipdtese de nao
incidéncia ou isencdo em sentido estrito, de modo a atrair a aplicacdo do art. 16
da Lein211.116, de 2005 c/c o art. 17 da Lei n2 11.033, de 2004.

Cientificada da decisdo, o presente recurso voluntdrio, no qual sustenta, em
apertada sintese:

(i) que ndo se discute a existéncia dos créditos — reconhecidos pela prépria
fiscalizacdo —, mas tdo somente o direito ao seu ressarcimento, de modo que a
controvérsia se limita a possibilidade de ressarcimento e compensacdo dos
créditos vinculados ao ato cooperativo;

(ii) que o Superior Tribunal de Justica, em recurso repetitivo (REsp 1.141.667/RS e
REsp 1.164.761/MG), firmou a tese de que n3do incide PIS/Pasep e Cofins sobre os
atos cooperativos tipicos, entendimento de reproducdo obrigatdria pelos
conselheiros do CARF, a teor do art. 62, § 22, do RICARF, e vinculante a Fazenda
Nacional, na forma do art. 19 da Lei n? 10.522/2002;

(iii) que a propria Solugdo de Divergéncia Cosit n? 1/2019 admite o ressarcimento
ou a compensac¢do dos créditos decorrentes da exclusdo da base de cdlculo nas
hipdteses de previsdo legal especifica, a qual existe no caso (art. 17 da Lei n?
11.033/2004 c/c art. 16 da Lei n? 11.116/2005), tendo a Solugdo de Divergéncia
deixado de afastar o direito ao crédito reconhecido na Solu¢do de Consulta n?
46/2013;
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(iv) que, sendo o ato cooperativo hipdtese de ndo incidéncia, a operacdo a ele
vinculada amolda-se exatamente a uma das situa¢des descritas no art. 17 da Lei
n? 11.033/2004, autorizando a manutencdo e, por consequéncia, O
ressarcimento/compensacdo do saldo credor (art. 16 da Lei n2 11.116/2005);

(v) que, subsidiariamente, ainda que ndo se considere o ato cooperativo como
ndo incidéncia, ele configuraria isengdo parcial, a semelhanga do que decidiu o
Supremo Tribunal Federal a respeito da reducdo de base de cdlculo do ICMS (RE
174.478), hipotese em que a forma de aproveitamento dos créditos é a mesma; e

(vi) que o entendimento ora defendido ja foi acolhido por este Conselho,
conforme o Acérddo n2 3302-013.008, de 25/10/2022.

Ao final, requer o conhecimento do recurso, por tempestivo, e o seu provimento,
com a declaragao de procedéncia do pedido e o reconhecimento integral do direito creditdrio.

E o relatério.
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VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

Da competéncia para julgamento do feito

Em virtude da norma contida no artigo 65 do Anexo da Portaria MF n2 1634, de 21
de dezembro de 2023, a qual aprova o Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, este colegiado é competente para
apreciar este feito.

Do conhecimento

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos formais de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Da delimitacdo da testilha

Cumpre, de inicio, delimitar o objeto do litigio. Conforme expressamente
reconhecido no despacho decisdrio e ratificado pela DRJ, a fiscalizacdo ndo negou
a existéncia dos créditos apurados pela Recorrente; o que se glosou foi a aptidao
desses créditos na parcela vinculada as operagdes realizadas com os cooperados a
serem objeto de ressarcimento e compensagdo. A prdpria autoridade fiscal

“

classificou tais operacGes como atos cooperativos e, sob o rétulo de “ndo
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incidéncia”, afastou o ressarcimento.

A controvérsia, portanto, é estritamente de direito e cinge-se a um Unico ponto:

definir se os créditos da contribuicio ndo cumulativa vinculados aos atos

cooperativos _ tipicos, regularmente apurados, podem ser objeto de

ressarcimento/compensacdo, a luz do art. 17 da Lei n2 11.033/2004 e do art. 16
da Lein211.116/2005.

Da natureza dos atos cooperativos tipicos — nao incidéncia reconhecida pelo
STJ em recurso repetitivo

O art. 79 da Lei n? 5.764/1971 define os atos cooperativos como aqueles
praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associados, para a consecu¢ao dos objetivos sociais,
acrescentando, em seu pardgrafo Unico, que tal ato ndo implica operagdo de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
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Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando
associados, para a consecugao dos objetivos sociais.

Paragrafo Unico. O ato cooperativo ndo implica operagdo de mercado, nem
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

A partir dessa premissa normativa, o Superior Tribunal de Justica, no julgamento
do REsp 1.141.667/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do
CPC/1973 e Resolugdo STJ n2 8/2008), fixou a seguinte tese:

“N3o incide a contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos
tipicos realizados pelas cooperativas.” (REsp 1.141.667/RS, Rel. Min. Napoledo
Nunes Maia Filho, Primeira Secdo, j. 27/04/2016)

Trata-se de decisdo definitiva de mérito proferida pelo STJ na sistematica dos
recursos repetitivos, cuja reproducdo é obrigatéria no ambito deste Conselho, por
imposicdo do caput do art. 99 do Regimento Interno do CARF. Vale dizer:
independentemente da conviccdo pessoal do julgador administrativo, estd este

vinculado a conclusdo de que os atos cooperativos tipicos configuram hipdtese de

ndo incidéncia das contribuicdes ao PIS/Pasep e a Cofins.

N3o por outra razdo, a prépria DRJ, no acdrddo recorrido, reconheceu
expressamente essa vinculagdo. O equivoco da decisdo de piso, contudo, como se

demonstrard, ndo residiu na qualificacdo juridica do ato cooperativo, mas na

consequéncia dela extraida quanto ao aproveitamento dos créditos.
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Da manutenc¢io dos créditos (art. 17 da Lei n2 11.033/2004) e do direito ao
ressarcimento (art. 16 da Lei n2 11.116/2005)

Assentado que os atos cooperativos tipicos configuram ndo incidéncia das
contribuicdes, a solugdo do litigio decorre da simples aplicacdo dos dispositivos
legais de regéncia. O art. 17 da Lei n2 11.033/2004 dispde:

“Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota O (zero) ou ndo
incidéncia da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS n3o impedem a
manutencdo, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operacdes.”

Como se vé, o dispositivo ndo se restringe as operagdes de compra e venda em
sentido estrito: ele alcanga, expressamente, as operagdes realizadas com ndo
incidéncia das contribuicdes. Se o STJ em decisdo de reproducdo obrigatdria
afirma que o ato cooperativo tipico é hipdtese de ndo incidéncia, entdo as
operacbes a ele vinculadas inserem-se, por definicdo, em uma das situagdes
textualmente previstas no art. 17. Logo, os créditos a elas vinculados devem ser
mantidos.
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E a manutencdo do crédito, por sua vez, abre caminho ao ressarcimento, na forma
do art. 16 da Lein211.116/2005:

“Art. 16. O saldo credor da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na
forma do art. 32 das Leis n2s 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, e do art. 15 da Lei
n? 10.865, de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendario em
virtude do disposto no art. 17 da Lei n2 11.033, de 2004, podera ser objeto de:

| — compensagdo com débitos préprios [...]; ou

Il — pedido de ressarcimento em dinheiro [...].”

Ha, portanto, encadeamento normativo perfeito: a ndo incidéncia (reconhecida
pelo STJ) autoriza a manutencdo do crédito (art. 17 da Lei n2 11.033/2004), e o
saldo credor acumulado em virtude desse mesmo art. 17 é expressamente
passivel de compensacdo e de ressarcimento (art. 16 da Lei n? 11.116/2005).

Do enfrentamento da tese fazendaria

A decisdo recorrida sustentou que, por ndo implicar operacdo de mercado nem
contrato de compra e venda (art. 79, paragrafo Unico, da Lei n2 5.764/1971), o ato
cooperativo ndo se subsumiria ao art. 17 da Lei n? 11.033/2004, que falaria
apenas em “vendas”. O argumento, com a devida vénia, ndo se sustenta, por duas
ordens de razoes.

Primeiro, porque a premissa adotada conduz a uma contradicdo ldgica
insuperavel: a decisdo reconhece, porque a tanto esta obrigada pelo repetitivo do
STJ, que o ato cooperativo é ndo incidéncia, mas, ato continuo, recusa-lhe a
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consequéncia que a lei atribui justamente a ndo incidéncia. Ora, o art. 17 ndo
condiciona a manutencdo do crédito a existéncia de “compra e venda”; ao
contrario, equipara, para esse fim, quatro situacdes: i) suspensao, ii) isencao, iii)
aliquota zero e iv) ndo incidéncia, sendo a ultima precisamente a hipdtese dos
autos. Negar o crédito por “ndo haver venda” é ignorar que o proprio dispositivo
contempla operacdes que, por definicdo legal, ndo geram receita tributavel.

Segundo, porque a Solugdo de Divergéncia Cosit n? 1/2019 — invocada pela DRJ
— ndo afasta o direito creditério no caso concreto. Ao tratar das exclusdes de
base de calculo das cooperativas, a Solucdo de Divergéncia ressalva
expressamente que os créditos correspondentes podem ser compensados ou
ressarcidos “em caso de previsdo legal especifica”. E essa previsdo existe e foi
indicada desde a Solu¢do de Consulta n? 46/2013 (Disit/09): o art. 17 da Lei n2
11.033/2004 e o art. 16 da Lei n® 11.116/2005. A reforma promovida pela Solugéo
de Divergéncia ndo suprimiu o fundamento legal do direito; apenas reorganizou a
fundamentagdo, mantendo integro o suporte normativo que ampara a pretensao
da Recorrente.
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Acrescente-se que o entendimento ora adotado encontra respaldo na
jurisprudéncia deste Conselho, valendo registrar, entre outros, o Acérddo n2?
3302-013.008, de 25/10/2022, no qual se assentou que, vinculadas as receitas a
atos cooperativos — hipdtese de ndo incidéncia reconhecida pelo STJ —, deve ser
reconhecida a possibilidade de recuperacdo dos saldos de créditos acumulados,
na forma do art. 17 da Lei n2 11.033/2004 e do art. 16 da Lei n2 11.116/2005.

Numero do processo: 10783.908164/2017-27

Turma: Segunda Turma Ordinaria da Terceira Camara da Terceira Secdo
Camara: Terceira Camara

Secao: Terceira Sec¢do De Julgamento

Data da sessdo: Tue Oct 25 00:00:00 UTC 2022

Data da publicagdo: Mon Jan 02 00:00:00 UTC 2023

Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Periodo de apura¢do: 01/07/2010 a 30/09/2010

COOPERATIVA. VENDAS A ASSOCIADOS. RESSARCIMENTO DE CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE. STJ. DECISAO NO REGIME REPETITIVO. VINCULANTE.

No julgamento do Resp n? 1.164.716, o STJ fixou a tese de que "ndo incide a
contribuigdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos tipicos realizados
pelas cooperativas". Definido tratar-se de nao incidéncia, é cabivel o ressarcimento
do crédito relacionado a tais opera¢des com base no art. 17 da Lei n® 11.033/2004.

Numero da decisdo: 3302-013.008
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Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso
Voluntdrio, nos termos do voto da relatora. (documento assinado digitalmente)
Larissa Nunes Girard — Presidente em Exercicio e Relatora Participaram do presente
julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Walker
Araujo, Carlos Delson Santiago (suplente convocado), Jose Renato Pereira de Deus,
Fabio Martins de Oliveira, Denise Madalena Green, Mariel Orsi Gameiro e Larissa
Nunes Girard (Presidente em Exercicio). Ausente o conselheiro Gilson Macedo
Rosenburg Filho.

Nome do relator: Larissa Nunes Girard

Do argumento subsididrio — isengao parcial

Ainda que se afastasse a qualificacdo de nao incidéncia, o que se admite apenas
para argumentar, a solucdo do litigio ndo se alteraria. Isso porque, mesmo sob a
Otica da isencdo parcial, o art. 17 da Lei n? 11.033/2004 igualmente assegura a
manutencdo dos créditos (a isencdo é, lado a lado com a nao incidéncia, uma das
hipdteses ali previstas).
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Ademais, a prépria Recorrente lembra a orienta¢do do Supremo Tribunal Federal
gue aproximou as figuras da reducdo de base de cdlculo e da isen¢do parcial (RE
174.478).

Nessa seara, penso que em qualquer das leituras possiveis, ndo incidéncia ou
isencdo parcial, o desfecho é o mesmo: mantém-se o crédito e reconhece-se o
direito ao ressarcimento.

Desta forma, resta incontroversa a existéncia e a regular apuracdo dos créditos, e
demonstrado que as operagdes vinculadas aos atos cooperativos tipicos
configuram ndo incidéncia das contribuicdes — hipdtese expressamente
contemplada no art. 17 da Lei n? 11.033/2004, cujo saldo credor é ressarcivel e
compensavel na forma do art. 16 da Lei n? 11.116/2005 —, imp&e-se afastar a
glosa e reconhecer o direito creditdrio pleiteado.

Diante do exposto, conheco do recurso aviado e dou-lhe provimento.

Conclusao

Importa registrar que as situa¢des fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acdrdao paradigma, no sentido de dar provimento ao Recurso
Voluntario.
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Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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